
CONTRATO Nº 45/2014 
PROCESSO Nº 35/2014 

(Vinculado ao Pregão Nº 17/2014 - PMNES) 
 

O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno inscrita no CNPJ/MF sob o nº 95.589.289/0001-32, com sede administrativa na Avenida 
Iguaçu, nº 750, centro, Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, representado pelo 
Prefeito, Sr. JAIR STANGE, portador da cédula de identidade civil (RG) nº 5.882.605-7-
SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 945.222.439-87, de ora em diante denominado 
CONTRATANTE; e a empresa  SALVI CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO LTDA - ME, 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.783.255/0001-10, com sede 
na Rua Sergipe, nº 92, Bairro La Salle, Pato Branco, Estado do Paraná, de ora em diante 
denominada CONTRATADA, representada por seu administrador, Sr. Luciano Salvi, portador 
da cédula de identidade civil (RG) nº 5.247.155-9 II/SSP/**, e inscrito no CPF/MF sob o nº 
742.595.049-91, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de 17 de agosto de 2002 e à Lei 
8.666/93, subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital  do Pregão Nº 
17/2014, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Tem por objeto o presente instrumento a Contratação de Serviços técnicos na área de 
Contabilidade Pública, conforme descrição constante do anexo I - Termo de Referência, 
constantes no item 2.1 da cláusula segunda, de acordo com o lote relacionado no Anexo I, do 
Edital de Pregão Presencial nº 17/2014, para o qual a CONTRATADA foi a vencedora no 
certame licitatório. 

Parágrafo Único 
Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital do Pregão nº 17/2014 e 
seus anexos, juntamente com a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL 
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o 
valor global de R$ 10.800,00 (Dez mil e oitocentos reais), de acordo com a proposta abaixo 
descrita: 

Item Desc. do Item Qtde  Fornecedor Vencedor Unit. 

 
 
1 

Contratação de Empresa Especializada 
na Prestação de Serviços de 
Assessoria e Orientação na Área 
Contábil, Financeira e Planejamento do 
Município de Nova esperança do 
Sudoeste, Estado do Paraná. 

 
 

12 

 
 

SALVI CONTABILIDADE 
E PLANEJAMENTO 

LTDA - ME 

 
 

900,00 

 
2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei 
nº 8.666/93, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O PAGAMENTO será realizado, mensalmente no período de 01 a 15 do mês 
subsequente à execução do objeto, uma vez implementadas as demais condições exigidas na 
forma de pagamento. 
 



3.1.1 A Contratada deverá informar o nº da conta corrente e Agência Bancária a ser 
depositado o pagamento conforma Anexo X. Não será aceita a emissão de boletos bancários 
para efetuar o pagamento das Notas Fiscais Eletrônicas e/ou Faturas. 

3.1.2 Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica ou Fatura para correção, o 
prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.  
 
3.2. A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, devidamente identificados, o 
número da licitação e do Contrato de Fornecimento. 
3.3 A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida da seguinte maneira: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 
CNPJ nº 95.589.289/0001-82 
Avenida Iguaçu, nº 750 – Centro 
Nova Esperança do Sudoeste – PR 
CEP: 85.635-000 

3.4. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas do INSS e do FGTS, 
devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade 
do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal). 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
4.1 Conforme dotações orçamentárias discriminadas a seguir: 

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA 

 

DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE 
FAZENDA 

1048 0401 4 123 6 2 6    339039050000 

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS, VIGÊNCIA E CRITÉRIO DE REAJUSTE 
 
5.1. Os serviços de Assessoramento serão realizados junto a Divisão de Contabilidade da 
Prefeitura Municipal de Nova Esperança do Sudoeste, sendo obrigada a presença do 
responsável Técnico de no mínimo 02 (dois) dias por semana e atendimento sempre que 
necessário via telefone e/ou acesso remoto. 
 
5.2 O contrato terá vigência da data de sua assinatura até  01 de abril de 2015, admitindo 
prorrogação nos termos do art. 57 da Lei 8666/93. 
 
5.3 Havendo prorrogação, os preços sofrerão reajuste anual calculado pela variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, tendo a apresentação da 
proposta como termo inicial. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Compete ao Contratante:  
6.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;  
 
6.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da 
CONTRATADA através de servidor designado; 
 
6.3 Oferecer todos os elementos e demais informações necessárias ao cumprimento de todas 
as obrigações por parte da CONTRATADA. 
 
6.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário; 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO DO OBJETO 
Compete à CONTRATADA: 



7.1 Fornecer o objeto contratado dentro dos prazos estabelecido, sob pena de 
responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior; 
 
7.2 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
7.3 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;  
 

7.3.1 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 

 
7.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 

7.4.1 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no 
Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos, sem qualquer custo adicional 
ao CONTRATANTE. 

 
7.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
  
7.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no edital ou na minuta de contrato; 
 
7.7 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
8.1 Em caso de inadimplemento contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes 
sanções, isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88 
da Lei 8.666/93: 
 

8.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 
8.1.2 Multa: 

 
a) moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega 

do objeto licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 
 
b) compensatória de até 10% (dez por cento) do valor do contrato, pelo 

descumprimento de qualquer cláusula, exceto prazo de entrega; 
 

c) compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do 
contrato prevista no inc. I do art. 79 da Lei nº 8.666/93; 

 



8.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Nova 
Esperança do Sudoeste pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

 
8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
 
8.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, com observância 
dos princípios do contraditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
 
8.3 Quando da aplicação de multa a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 10 (dez) 
dias, recolher à Tesouraria a importância correspondente, sob pena de dedução de seu valor 
das parcelas a receber ou cobrança administrativa ou judicial. 
 
8.4 Da aplicação de multa caberá recurso ao CONTRANTE, no prazo de *** (***) dias, a contar 
da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem 
efeito suspensivo. O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e, se procedente, 
a importância recolhida pela CONTRATADA será devolvida no prazo de 03 (três) dias, 
contados da data do julgamento. 
 
8.5 As penalidades previstas somente serão relevadas quando comprovada a ocorrência de 
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.   
 
8.6 As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de 
inspecionar, a qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA 
permitir o acesso e prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.  
 
Parágrafo Único 
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal nº 
8.666/93, bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital do 
Pregão nº 17/2014. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido: 

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de 
licitação, comprovada a conveniência para a Administração Municipal; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 
 
§1º No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser 
notificado por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo 
fundamentado e comprovado. 
 
§2º A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 
 
§3º A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a 
sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 
 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO: 
O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde 
que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário 
Oficial do Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 de 
21 de junho de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de 
protocolo ou outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na 
Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto Estadual nº 24.649, de 2003, na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 
1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas, que 
fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, 
por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca 
de Salto do Lontra, Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a 
respeito do presente contrato, independente do domicílio da CONTRATADA. 

Nova Esperança do Sudoeste, 01 de abril de 2014. 

 

 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 
JAIR STANGE 

PREFEITO MUNICIPAL 
Contratante 

 
 
 
 

SALVI CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO LTDA – ME 
LUCIANO SALVI 

REPRESENTANTE 
Contratada 

 
 
 

 
 
Testemunhas: 
1.      2.       
Nome:      Nome: 
RG:      RG: 


